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CLIPPING – NEGOCIAÇÕES INTERNACIONAIS

Quinta - feira, 15 de julho de 2004
I. OMC
Ministro está otimista e espera acordo

Assis Moreira De Genebra 

De volta das Ilhas Maurício, onde participou do encontro dos países mais pobres agrupados no G-90, o ministro de Relações Exteriores, Celso Amorim, se declarou "esperançoso" de que seja fechado um acordo na OMC até o final do mês. Hoje, Amorim se encontrará com o diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, e com o mediador da negociação agrícola, Tim Groser. O mediador submeterá amanhã aos países seu texto de compromisso para a negociação agrícola prosseguir.
Para ele, o recente encontro de Paris, com os Estados Unidos, União Européia, Austrália e Índia foi "um êxito", termo que ele não usou em nenhum momento na capital francesa. ( Valor Econômico 15.07.2004)

II. MERCOSUL
Apesar de discordar de barreira, fabricante de TV quer manter acordo

Raquel Landim De São Paulo

Os fabricantes brasileiros de televisores defendem que o volume de exportações do produto para a Argentina não justifica a salvaguarda de 21% que o país pretende aplicar contra o Brasil. Mesmo assim, as indústrias não descartam a possibilidade de um acordo.

"Fomos pegos de surpresa. Ainda não sabemos do que estamos sendo acusados", diz o coordenador de linha marrom da Associação Nacional dos Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros), Manoel Corrêa.

O executivo se refere ao fato de que as exportações de televisores sequer estavam em discussão. No caso da linha branca (lava-roupas, fogões e geladeiras), as negociações entre representantes do setor privado dos dois países começaram no início do ano.

Em reunião realizada na segunda-feira na Eletros, as indústrias decidiram esperar pelo encontro entre representantes dos governos de Brasil e Argentina, que acontece hoje em Buenos Aires. Corrêa não descarta um acordo, mas diz que as empresas estão prontas para contestar a barreira argentina.

Segundo a Eletros, o Brasil exportou US$ 7,8 milhões em televisores para a Argentina em 2003, o que representa 9,75% do mercado. Em 2002, auge da crise, as exportações brasileiras para a Argentina foram de apenas US$ 40 mil. Corrêa defende, porém, que o Brasil ainda não atingiu os US$ 12,2 milhões exportados em 2001.

Caso seja colocada em vigor, a salvaguarda se aplicará apenas às TVS produzidas na Zona Franca de Manaus. O acordo do Mercosul prevê que os países podem aplicar a Tarifa Externa Comum para os produtos provenientes de zonas francas, como Manaus, no Brasil, ou a Terra do Fogo, na Argentina.

Corrêa argumenta que, porém, a TEC não se aplica para os produtos fabricados e não apenas comercializados nessas áreas. Ele admite que há uma cláusula que prevê a adoção salvaguarda no caso de dano à indústria nacional. "Os argentinos estão se apegando ao detalhe do detalhe", diz.

Os empresários brasileiros acreditam que a Argentina não conseguirá provar dano em um ano de expansão das vendas, inclusive da indústria nacional. Mas a advogada Carla Junqueira, especialista em OMC do escritório Lopes da Silva e Guimarães, explica que os argentinos podem alegar dano presumido - ou seja, as vendas e os preços poderiam ser maiores se não fosse pelas importações brasileiras. ( Valor Econômico 15.07.2004)
Têxtil extrapola cota, mas Argentina não é afetada

De São Paulo 

As fabricantes brasileiras de produtos têxteis ultrapassaram em 10% o limite para suas exportações no acordo de restrição voluntária firmado com os argentinos. Mas o deslize não incomodou país vizinho, pois a maioria de suas empresas está trabalhando próxima do limite da capacidade instalada.

Segundo o diretor da área internacional da Associação Brasileira da Indústria Têxtil (Abit), representantes dos dois países chegaram a essa conclusão durante encontro do grupo de monitoramento do acordo, que aconteceu segunda-feira em Buenos Aires.

Após pressão do governo argentino, os fabricantes brasileiros aceitaram um acordo para limitar as vendas de denin (tecido utilizado para jeans). Ficou acertado que os embarques somariam 15 milhões de metros em 2004, 7 milhões no primeiro semestre e 8 milhões no segundo, abaixo dos 20 milhões exportados em 2003.

De janeiro a junho desse ano, os brasileiros contabilizaram exportações de 7,7 milhões de metros. Segundo Mosca, os 700 mil metros a mais serão descontados na cota do segundo semestre. O excesso não afetou o desempenho da indústria argentina. O executivo diz que a maioria dos empresários presentes à reunião em Buenos Aires relatou que as fábricas estão trabalhando três turnos. "O acordo está cumprindo os objetivos".

O setor têxtil também assumiu o compromisso de exportar 980 toneladas de tecidos produzidos com fios tintos. Só que esse acordo foi fechado entre governos, pois os empresários argentinos estavam irredutíveis em uma cota de 600 mil toneladas. ( Valor Econômico 15.07.2004)
Protecionismo veio e quer ficar/Coluna

Colunista Sergio Leo 

Os argentinos, hispanohablantes, chamam de cubierto o que chamamos de talher; mas eles falam talher (taller) para designar o que no Brasil tem o nome de oficina. Eles também têm a palavra oficina, mas para nomear o que chamamos de escritório. E escritório, em espanhol, é mesa, em português. Lodo, em Buenos Aires, é o que se conhece em Brasília como lama. E lama, em espanhol, é o que se denomina de lodo em português. Na lama ou no lodo, o Mercosul entrou em um atoleiro, e os obstáculos ao diálogo entre os dois maiores sócios do bloco são mais perigosos que as armadilhas linguísticas do portunhol falado nas fronteiras.

Cresce uma onda protecionista na Argentina que pode fazer fracassar a reunião entre autoridades dos dois maiores sócios do Mercosul, prevista para a próxima semana como forma de superar os conflitos comerciais no bloco. O protecionismo é forte porque tem raízes fundas no projeto econômico do ministro da Economia do país vizinho, Roberto Lavagna, de criar, lá, uma política de recuperação industrial.

Vem aí pesada carga do país vizinho contra os mecanismos brasileiros de apoio à indústria e à exportação, como as linhas de equalização de juros do BNDES.. São mecanismos existentes em todo o mundo; guerra de incentivos existe até dentro da União Européia e os incentivos brasileiros estão de acordo com as regras da OMC. Mas os argentinos, que destruíram no passado seu sistema de incentivos à indústria e à exportação, acusam esses mecanismos de desequilibrar a competição no bloco, e querem criar proteção aos industriais locais.

Curiosamente, Lavagna é um dos padrinhos do Mercosul, negociador dos acordos entre Brasil e Argentina nos anos 80, em que se previa uma profunda integração econômica entre os dois países. Hoje, é ele quem sustenta as medidas anunciadas na semana passada, que impõem tarifas adicionais às vendas de televisores brasileiros e eliminam o licenciamento automático das importações argentinas de fogões, geladeiras e máquinas de lavar.

Para entender o ministro da Economia argentino, convém acompanhar de perto a ação da consultoria Ecolatina, que foi até recentemente de propriedade dele, tem dois de seus filhos na equipe de economistas e é presidida por um amigo íntimo, Alberto Paz. A Ecolatina ganha dinheiro com estudos que faz para a indústria argentina, e, eventualmente, com o lobby direto - com previsível influência intelectual sobre a atual administração. Em seu informe de 11 de junho, assinado, entre outros, por Marco Lavagna (o sobrenome não é coincidência), a Ecolatina já falava em necessidade de proteger "setores sensíveis" (entre eles is fabricantes de geladerias e lavadoras) contra a crescente entrada de produtos brasileiros.

O informe de Marcos Lavagna e companheiros da ex-empresa do pai ministro defende o uso de medidas anti-dumping e anti-subsídios (restrições a importações brasileiras sob acusação de preços artificialmente baixos) na Argentina, como "mecanismos de ajuste comercial". A consultoria calcula que a venda brasileira de geladeiras à Argentina cresceu 58% entre janeiro e abril deste ano comparada ao mesmo período de 2001 (170% em comparação a 2003); a de lavadoras, 22%, a de colheitadeiras, 582%.

Um dos alvos do informe é exatamente o setor têxtil, ao qual o presidente Néstor Kirschner ameaçou estender as medidas protecionistas na semana passada. As vendas brasileiras de fibras e fios de algodão teriam obtido o maior crescimento: 225% no primeiro quadrimestre de 2004 em relação a 2001.

Os argentinos não têm acesso ao financiamento internacional, e querem usar o mercado interno em recuperação para aumentar a margem de lucro de seus empresários e financiar a recuperação de uma indústria destroçada por erros do passado. A estratégia pode ter tanta chance de sucesso quanto a fracassada tentativa do governo Menem, de jogar no lixo a tarifa externa comum do Mercosul para informática e bens de capital no esforço de superar a perda de competitividade da economia engessada pelo peso atrelado ao dólar. Como analisam os técnicos da Secretaria do Mercosul, é eliminando as barreiras ao comércio do bloco que se abrem possibilidades de investimento em todos os países da região, com a divisão das etapas da cadeia produtiva, como já vem acontecendo em segmentos do próprio setor têxtil, na siderurgia, na petroquímica, nas cervejas, na fabricação de balas e doces. Nesse setores não há briga, mas lucros dos dois lados.

Não é o que pensam os argentinos, que vêem nos incentivos da política industrial brasileira e na guerra fiscal estadual um poderoso ímã para investimentos no Brasil, que ganha escala de produção e torna os produtores do país vizinho com poder cada vez menor de disputar mercado. Essa tese não leva em conta fatores autônomos para a perda da competitividade argentina, como, por exemplo, o alto preço do aço local, maior que o internacional, garantido por empresas com grande trânsito no ministério da Economia e no meio político local. Lobby é o nome do jogo.

O Brasil age certo ao negociar e evitar uma guerra comercial, motivada por um setor (o de eletrodomésticos) que representa menos de 2% do total do comércio com a Argentina. A diplomacia, ao defender interesses gerais do país, enfrenta um desafio portentoso, porque os interesses locais organizados - como o de metalúrgicos e associações setoriais no Brasil - apresentam suas posições como se fossem a defesa da própria bandeira nacional. O governo pode errar seriamente, porém, se ignorar que a disputa das geladeiras não é um conflito localizado, mas parte de uma estratégia do vizinho, sustentada por lobbies poderosos, com falsas premissas, soluções ilusórias e alta capacidade de contágio.

Há formas de superar o impasse, com o estímulo a investimentos na Argentina e eliminação definitiva das barreiras. A última reunião do Mercosul, porém, frustrou as expectativas otimistas e adiou para o fim do ano as decisões sobre esse entulho alfandegário - entre outros motivos por estranha resistência do Paraguai em melhorar o sistema de aduana no bloco. Vacilações como essa podem fazer o Mercosul afundar no lodo. Ou na lama.( Valor Econômico 15.07.2004)

Brasil e Argentina acertam cota para fogões

Setor privado dos dois países define limite para exportações brasileiras; impasse prossegue para outros produtos

CLAUDIA DIANNI DE BUENOS AIRES 

ADRIANA MATTOS DA REPORTAGEM LOCAL 

Representantes do Brasil e da Argentina fecharam um acordo ontem na disputa comercial entre as partes para a área de fogões, segundo informações obtidas pela Folha com o governo argentino.

No acordo desenhado, o Brasil concordou em definir uma cota de 90 mil fogões a gás a serem exportados neste ano ao país vizinho e outra cota de 47,5 mil unidades a serem embarcadas no primeiro semestre de 2005. A partir daí, para o segundo semestre do próximo ano, será realizada outra rodada de negociações. De janeiro a junho deste ano, o Brasil exportou cerca de 50 mil unidades.

Ficou praticamente acertado, portanto, o que já estava sendo discutido antes de o governo argentino vir a público exigir restrições na importação ao Brasil. Em conversas anteriores, brasileiros e argentinos estavam prestes a assinar um acordo que restringiria as exportações a 95 mil fogões. Em janeiro, os brasileiros pediam uma cota de 160 mil unidades, e os argentinos ofereciam 60 mil.

Havia um temor de que os empresários argentinos voltassem agora ao ponto de partida.

A Folha procurou Paulo Saab, presidente da Eletros, entidade do setor, mas ele não foi localizado.

Televisores

A Folha apurou ainda que o grupo de negociadores do governo brasileiro vai tentar, nos próximos dias, tirar a pauta de televisores da lista de reivindicações argentina. A UIA (União Industrial Argentina) e o governo argentino insistem em taxar em 21% a importação de televisores provenientes da Zona Franca de Manaus. É essa questão que incomoda os fornecedores locais, e haverá uma tentativa de esvaziar a discussão em torno dessa exigência. Vão bater na tecla de que o Brasil ainda envia um volume limitado de TVs ao país vizinho.

Hoje é o segundo dia de discussões, em Buenos Aires, entre os representantes de ambos os países e técnicos do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Ainda falta debater as barreiras para geladeiras e máquinas de lavar.

Ontem, no encontro entre o setor privado, os representantes ficaram reunidos por mais de quatro horas na Embaixada do Brasil, onde foi marcada a reunião.

De acordo com uma fonte do governo argentino, no fim de semana, o secretário-geral do Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães, e o negociador-chefe do Itamaraty, embaixador Luiz Felipe de Macedo Soares, estiveram em Buenos Aires para conversar com o secretário de Comércio Exterior da Argentina, Martin Redrado.

Fontes do governo argentino disseram, porém, ao jornal "El Cronista", que a Administração Federal de Receitas Públicas (AFIP) já está preparando a regulamentação da medida de restrição nas importações anunciada na semana passada.

Essa medida estabeleceria licenças não-automáticas para os eletrodomésticos. A regulamentação ficaria pronta, mas não seria utilizada enquanto as negociações estivessem acontecendo ( Folha de São Paulo 15.07.2004)

Livre comércio de automóveis deve ser adiado 
DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

O Brasil e a Argentina iniciarão em agosto conversas para criar um novo regime automotivo entre os dois países, segundo o secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, Marcio Fortes. Isso significa que o livre comércio de carros no Mercosul, previsto para 2006, deverá ser adiado pela segunda vez.

O setor, que envolve carros e autopeças, está na lista daqueles aos quais os argentinos ameaçam impor restrições, caso não haja acordos voluntários que limitem as vendas brasileiras. O regime atual permite que, para cada carro exportado por um país, o outro possa exportar no máximo dois.

Segundo dados do governo argentino, atualmente 65% do seu mercado de automóveis é atendido por carros brasileiros. O governo de Buenos Aires também reclama do fato de o Brasil não respeitar parte do atual acordo automotivo -o país tem alíquotas para importação de autopeças menores do que as previstas pelo acordo.

Segundo Fortes, houve uma reunião entre os fabricantes de autopeças e de automóveis dos dois países há menos de um mês, da qual o governo também participou. Na reunião ficou acertado que as negociações para um novo regime se iniciariam em agosto.( Folha de São Paulo 15.07.2004)

Furlan diz que evitará discutir "via imprensa" 

DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

Um dia depois de o ministro da Economia argentino, Roberto Lavagna, ter afirmado que o Brasil faz uma "tormenta" com as restrições a produtos impostas na semana passada, seu colega brasileiro Luiz Fernando Furlan (Desenvolvimento) disse que não ia discutir com o vizinho por meio da imprensa.

"Como eu disse ao ministro Lavagna, nós não vamos discutir esse assunto via imprensa, porque sócios não ficam se digladiando por meio de jornais", afirmou Furlan, que participou ontem do lançamento do Fórum de Competitividade de Gemas e Jóias.

O governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto (PMDB), afirmou ontem, depois de encontro com o ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, que o governo brasileiro será mais firme nas negociações com a Argentina, mas sem adotar retaliações, porque isso poderia desencadear uma guerra comercial entre os dois países.

Rigotto disse que, já nas conversas que estavam sendo realizadas ontem em Buenos Aires, a estratégia do governo seria mostrar aos argentinos que todos perdem com a adoção de barreiras comerciais e que os produtos argentinos estão sujeitos ao mesmo tipo de tratamento no Brasil.( Folha de São Paulo 15.07.2004)
Para especialista, caso prejudica o Mercosul 

CÍNTIA CARDOSO

Mais do que criar um mal-estar entre o Brasil e a Argentina, a atual disputa comercial entre os dois países prejudica a credibilidade do Mercosul, na visão dos negociadores internacionais.

"Se o Brasil e os outros países do Mercosul querem assinar um tratado como a Alca [Área de Livre Comércio das Américas] ou como a UE [União Européia], não é possível mudar de posição quando há uma mudança na situação econômica", diz Peter Hakim, do Inter-American Dialogue, centro de estudos de integração americana sediado em Washington.

A seguir, entrevista concedida à Folha por telefone.

Folha - Esse imbróglio entre Brasil e Argentina afeta a percepção que os negociadores da União Européia e da Alca têm do bloco?

Peter Hakim - Acho que o Mercosul tem um problema: sempre que há uma crise em um dos países, as regras são mudadas. Isso não dá muita confiança nem para os próprios participantes do bloco nem para os que estão de fora.

Folha - Essa fraqueza institucional prejudica as negociações que já estão em andamento entre o bloco e outros países?
Hakim - Essa questão pode até não afetar as negociações de forma direta, mas cria dúvidas sobre o compromisso e a seriedade dos membros do Mercosul.

Se o Brasil e os outros países do Mercosul querem assinar um tratado como a Alca ou como a UE, não é possível mudar de posição quando há uma mudança na situação econômica. Um tratado deve seguir o que está escrito. Não se pode mudar as regras quando um vento econômico ruim surge.

Folha - Nesse conflito, qual o fator que mais "arranharia" a imagem do bloco?

Hakim - O pior desse conflito é que ele explicita as instabilidades econômicas dos países do Cone Sul, especialmente as instabilidades econômicas da Argentina. O próprio ato da Argentina de violar o Mercosul faz que todos lembrem das fraquezas econômicas do Brasil e da Argentina. Isso faz lembrar também que nem o Brasil nem a Argentina estão com uma situação econômica sólida e com um crescimento rápido.

Folha - Os problemas que vemos hoje no Mercosul não acontecem também em processos de integração de outros países?

Hakim - Sim, acontecem. Mas esses problemas estão acontecendo com uma freqüência excessiva no Mercosul. Também acho que, nesse caso da Argentina, há uma violação aberta de uma parte fundamental do acordo.( Folha de São Paulo 15.07.2004)

Brasil oferecerá vantagem em concorrências 

O governo brasileiro vai oferecer à União Européia uma leve vantagem nas concorrências públicas realizadas pelo país, na forma de consultas prévias.

A decisão foi tomada ontem pelo GCEX (o grupo interministerial que trata de comércio exterior) e será levada na segunda-feira à reunião do CNB (Comitê de Negociações Birregionais), a principal instância técnica das negociações entre o Mercosul e os europeus para a constituição de uma área de livre comércio.

Como funcionará exatamente o mecanismo ainda não está claro. Mas, em princípio, a UE será informada previamente de determinadas licitações para poder decidir se há ou não interesse de suas firmas em participar.

A oferta brasileira, incorporada pelo Mercosul, exclui, de todo modo, concorrências que façam parte de algum mecanismo de política industrial, tecnológica ou de saúde.

O ministro Celso Amorim já havia antecipado a seu colega europeu, Pascal Lamy, o mecanismo de consultas. Lamy achou-o interessante, mas sua porta-voz, Arancha González, disse ontem à Folha que espera "esclarecimentos e a própria proposta concreta", antes de uma avaliação definitiva.( Folha de São Paulo 15.07.2004)

Alvos da disputa com a Argentina lideram retomada 

DA SUCURSAL DO RIO 

Refrigeradores, aparelhos de televisão em cores e automóveis, três produtos que estão no olho do furacão da mais recente disputa comercial entre Brasil e Argentina, estão na primeira fila dos que lideram a recuperação industrial brasileira nos últimos meses, de acordo com o IBGE.

Os veículos automotores estão liderando o crescimento da produção em São Paulo (35% em maio e 28,9% de janeiro a maio) e na maioria dos locais do país onde há indústria automobilística, como Paraná (21% em maio), Minas Gerais (23,6%) e Rio de Janeiro (29,5%).

A Argentina entende que o Brasil, ao reduzir sua tarifa de importação de autopeças, baixou artificialmente o custo dos carros aqui produzidos e ainda reduziu a competitividade das autopeças argentinas em relação a outros possíveis fornecedores à indústria brasileira.

Os refrigeradores, segundo o IBGE, são o item de maior peso no crescimento de 23,7% da produção de máquinas e equipamentos em São Paulo em maio (o órgão não mede o crescimento por produto) e de 15,9% no ano.

Em Santa Catarina, outro importante produtor de geladeiras do país, a produção de máquinas e equipamentos liderou o crescimento geral de 11,3% da indústria em maio, com expansão de 25,2%.

A recente disputa entre Brasil e Argentina está sendo chamada de "guerra das geladeiras" porque o vizinho decidiu exigir autorização prévia para a importação de geladeiras, fogões e máquinas de lavar brasileiros.

De acordo com a pesquisa do IBGE, a expansão de 20,7% da indústria do Amazonas em maio teve como principal motivo o crescimento de 31% na produção de material eletrônico e de comunicação na Zona Franca de Manaus.

O item de maior impacto no crescimento da produção amazonense foram os aparelhos de TV em cores.

Na mesma portaria que passou a exigir anuência prévia para a compra de geladeiras do Brasil, o governo argentino taxou em 21% as importações de aparelhos de TV produzidos em Manaus.( Folha de São Paulo 15.07.2004)
Brasil tem de ser firme, diz Furlan

Luciana Otoni, Riomar Trindade, Karla Correia e Caio Cigana

O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, afirmou que a ameaça de embargo da Argentina às exportações brasileiras dos produtos da linha branca deve ser tratada com firmeza. Na avaliação de Furlan, os interesses do Brasil têm que servir de parâmetros nas negociações entre os dois países. "Temos que olhar o assunto de forma civilizada, construtiva, mas ao mesmo tempo firme", disse. 

Ao defender o rigor, Furlan adotou uma postura diplomática dizendo acreditar em uma solução pacífica para ambos os lados. Instado a comentar a afirmação feita pelo ministro argentino da Economia, Roberto Lavagna, que considerou que o Brasil está fazendo tempestade em copo d’água, ele disse que essa não é uma questão para ser discutida na imprensa. "Sócios não ficam se digladiando através de jornais", ressaltou. 

As declarações de Furlan sobre as dificuldades com a Argentina foram dadas ontem durante a instalação do fórum de competitividade do segmento de gemas e jóias. Hoje o secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, Márcio Fortes, participa, em Buenos Aires, de uma reunião com membros do governo da Argentina e com fabricantes de eletrodomésticos daquele país na tentativa de se chegar a um acordo. 

Ainda ontem, o ministro Furlan evitou comentar a possibilidade de avanço do acirramento protecionista. Empresários argentinos dos setores têxtil, automotivo e de carne suína também manifestaram interesse em proteger seus negócios. "Não houve nada que acontecesse depois de minha última reunião com o ministro Lavagna", salientou. 

Embora não esteja participando diretamente na busca de entendimentos com os argentinos, o ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Roberto Rodrigues, disse confiar no fim do embate. Rodrigues vem negociando com os argentinos questões relacionadas à aftosa, açúcar e soja. 

Caminhões liberados 

A Argentina suspendeu temporariamente a decisão de impedir a passagem de caminhões brasileiros pelo Porto Seco de Uruguaiana (RS), principal rota terrestre dos produtos brasileiros com destino ao Chile. Não se trata de uma revogação da medida, que entraria em vigor a partir de 1º de agosto. O governo argentino pretende incluir o assunto na pauta do encontro com a missão do governo brasileiro chefiada pelo secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, Márcio Fortes, que chegou ontem a Buenos Aires. A reunião abre as negociações sobre os recentes embates comerciais entre os dois governos, envolvendo eletrodomésticos, principalmente. 

O bloqueio do acesso por Uruguaiana aumentaria em 600 quilômetros o trajeto percorrido pelas cargas brasileiras até o Chile, de acordo com o governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto (PMDB). Ele esteve ontem em Brasília para levar o assunto ao ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu, e ao secretário-geral do Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães. Na avaliação do governador gaúcho, a resolução do governo argentino agrava a escalada dos conflitos comerciais entre os dois países e mina o poder de negociação do Mercosul com outros blocos econômicos. 

"Isso simplesmente pode inviabilizar o nosso bloco. O governo tem de ser muito firme nas suas posições e não pode deixar de mostrar a sua contrariedade", defendeu Rigotto. Segundo no governador gaúcho, o ministro José Dirceu afastou a possibilidade de retaliações comerciais à Argentina. "Isso apenas aumentaria o clima de guerra comercial", justificou Rigotto. 

Segundo ele, o secretário-geral do Itamaraty se mostrou tranqüilo sobre a questão. O Ministério das Relações Exteriores interpretou a suspensão da medida do governo argentino como um sinal de disposição ao diálogo. "Há de se levar em conta que a Argentina apenas suspendeu a resolução. Não houve uma revogação. Isso significa que devemos nos manter em alerta sobre esse assunto", considerou Rigotto. 

A justificativa do governo argentino para a medida era o custo gerado pelo desgaste das rodovias argentinas com o fluxo de carga vindo do Brasil. A Argentina pleiteia uma compensação pelo uso de seu território para o comércio terrestre entre Brasil e Chile. Os argentinos também reclamam que suas cargas recebem tratamento desigual na malha viária brasileira, por não ter acesso a todas as rodovias. Na visão de Rigotto, as reclamações do país vizinho não fazem sentido. "Os argentinos não têm acesso a rodovias onde é vedado o transporte de carga. Isso vale para caminhões de qualquer origem, inclusive brasileiros", argumenta. "A proposta de pagamento de compensação pelo uso das rodovias também é pouco adequada. Os caminhões brasileiros pagam pedágio como todos os outros", considera.( Gazeta Mercantil 15.07.2004)
Eletrônicos: ainda sem acordo em B. Aires

Marcia Carmo - Especial para a Gazeta Mercantil 

Depois de mais de três horas, acabou sem consenso o primeiro dia de reuniões entre os empresários e técnicos brasileiros e argentinos, para discutir as barreiras aos produtos eletroeletrônicos do Brasil. Em tom conciliador, a embaixada brasileira revelou ver "grande disposição" para um acordo entre os dois lados. Mas empresários argentinos dizem que os colegas brasileiros não querem chegar a um entendimento. 

Reunião termina sem consenso em Buenos Aires

Empresários argentinos dizem temer descumprimento de acordos. Acabou em nada o primeiro dia de reuniões entre os empresários e técnicos brasileiros e argentinos, num encontro de mais de três horas na capital do país vizinho. Num tom conciliador, a embaixada brasileira, onde eles se encontraram, disse ver "grande disposição" para um acordo entre os dois lados. Nos bastidores dessa guerra das geladeiras, fogões e máquinas de lavar roupa - sem contar os aparelhos de TV - a história é outra. Vão ser dias duríssimos. 

"É difícil prever se haverá acordo porque, desde o início do ano, a postura dos colegas brasileiros foi a de não querer chegar a um entendimento", atacou Manfredo Arhet, presidente da Associação das Indústrias Metalúrgicas da Argentina. As reuniões continuam hoje e podem durar até amanha, com as presenças do secretário executivo do Ministério do Desenvolvimento do Brasil, Marcio Fortes, e do secretário de Indústria da Argentina, Alberto Dumont. 

Arhet, do setor de eletrodomésticos, e Aldo Karagozian, do setor têxtil, "chutaram o balde" e deixaram claro que esses dias de guerra comercial com o Brasil estão sendo "fundamentais" para revelar a situação da "avalanche" de produtos brasileiros. "Eu vi as notícias sobre os protestos dos brasileiros com medo de perder seus empregos. Lá, eles são mil, mas nós já perdemos muito mais postos de trabalho do que isso. O Brasil está vivendo agora na própria pele o que já passamos aqui. Será que acham que o trabalhador brasileiro vale mais que o argentino? ", disse Karagozian, da Protejer, que reúne as diferentes camadas da linha têxtil. 

De acordo com Arhet, assim que o Brasil reduzir a venda de eletrodomésticos para o mercado argentino, as empresas do ramo vão poder "dobrar" sua capacidade de produção e gerar mais empregos. O mesmo argumento é usado por Karagozian, para quem a "invasão" de produtos brasileiros está limitando a criação de postos de trabalho. 

Os empresários do setor têxtil ainda não desistiram de conseguir barreiras para seus similares brasileiros, mas reconhecem que o ministro da Economia, Roberto Lavagna, já está ficando cansado de tantos pedidos seguidos para se impor travas às importações brasileiras. Mas também sabem que, na dúvida, o presidente Néstor Kirchner mantém sobre a mesa uma lista de alerta sobre setores que estão sendo negociados pela iniciativa privada dos dois países, mas que poderão vir a merecer a "intervenção" do governo. O argumento é o da desconfiança. Alguns empresários argentinos duvidam que o Brasil respeitará os acordos que forem acertados. 

"Brasil não cumpre acordo" 

Carlos Bueno, do setor de calçados, e integrante da direção da Uniao Industrial Argentina (UIA) e Karagozian, dos têxteis, disseram que entendimentos foram feitos, mas que os brasileiros não vêm cumprindo a sua parte. É por isso mesmo que os empresários do setor de eletrodomésticos, segundo Arhet, não pretendem ceder nesta negociação, insistindo na imposição de cotas de importação e na participação dos governos para evitar novos desvios, do Brasil, nesse caso, das metas acertadas. 

"Nós também queremos ter direito e acesso a tudo o que os brasileiros têm: créditos, subsídios do governo e outros tantos estímulos e incentivos para a indústria. Aqui, não temos nada disso e, portanto, se não deixarmos claro o que estamos vivendo, as injustiças vão continuar", afirmou Arhet. ( Gazeta Mercantil 15.07.2004)
Brasil já demonstra impaciência com Lavagna 

Ministro Furlan diz que problemas com a Argentina não devem ser discutidos na mídia 

DENISE CHRISPIM MARIN 

BRASÍLIA - O governo emitiu ontem um sinal de impaciência com as recorrentes declarações do ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, e de outras autoridades do país vizinho, sobre o mais recente conflito comercial entre os dois sócios do Mercosul, a chamada "guerra das geladeiras". Um dia depois de Lavagna ter afirmado que o Brasil está fazendo uma "tempestade em copo d'água" ao tratar do assunto, o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, salientou que os dois sócios não deveriam discutir por meio da imprensa, mas negociar uma solução. O meio usado por Furlan, entretanto, foi a mídia. 

"Como eu disse ao ministro Lavagna, nós não vamos discutir esse assunto via imprensa, porque dois sócios não ficam se digladiando através dos jornais. 

Eles sentam-se à mesa e buscam soluções", afirmou o ministro a jornalistas, após a cerimônia de instalação do Fórum de Competitividade da Cadeia Produtiva de Gemas e Jóias. "Eu trato deste assunto de uma forma muito pragmática. Combinei com o Lavagna que haveria uma reunião entre os setores (ontem) e outra entre os governos (hoje) para tratar dos assuntos de forma muito civilizada e construtiva, mas ao mesmo tempo firme, defendendo os interesses brasileiros". 

Pouco disposto a falar do conflito, Furlan limitou-se a dizer que ainda acredita haver condições de se caminhar pacificamente para um acordo capaz de acomodar as demandas de ambos os lados. Questionado repetidas vezes sobre a possibilidade de o Brasil levar o caso à Organização Mundial do Comércio (OMC), como ocorreu no caso anterior das restrições argentinas ao ingresso de têxteis, Furlan mostrou-se cauteloso. O governo argentino se comprometera a manter uma trégua até ontem - ou seja, não publicaria a regulamentação da medida que prevê as restrições das importações de eletrodomésticos fabricados no Brasil até a reunião dos empresários. Só com essa publicação a medida poderá entrar em vigor. Portanto, até ontem não havia dano efetivo à indústria nacional que pudesse embasar uma queixa à OMC. 

O principal negociador brasileiro, Márcio Fortes de Almeida, secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, embarcaria ontem para Buenos Aires. Ele manteve sigilo em torno da estratégia que adotará nas negociações com os argentinos. 

Amorim - Em Genebra, o chanceler Celso Amorim disse que o Brasil não tem interesse em criar uma guerra econômica com a Argentina, e que o País está tendo paciência com o seu sócio no Mercosul. "O Brasil terá com os argentinos não apenas paciência política, mas também paciência econômica", afirmou. "A Argentina é um país prioritário para nós.

É o nosso segundo parceiro econômico, é um parceiro político importante e desejamos que continue assim". Ele disse acreditar que o governo argentino não está interessado numa guerra comercial. ( O Estado de São Paulo 15.07.2004)
Desconfiança marca reunião de brasileiros e argentinos 

Empresários discutiram, separadamente, propostas que serão apresentadas hoje 

ARIEL PALACIOS Correspondente 

BUENOS AIRES - No meio de um clima de elevada desconfiança mútua, empresários do setor de eletrodomésticos do Brasil e da Argentina iniciaram ontem a busca de uma solução para o conflito comercial que confronta os dois maiores sócios do Mercosul. Os dois lados passaram o dia reunidos separadamente - a poucos metros de distância dentro da própria Embaixada do Brasil -, elaborando suas propostas para a reunião de hoje que contará com a presença de representantes de ambos governos. Do lado brasileiro, estará o secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento e Indústria, Márcio Fortes, e o secretário de Comércio Exterior, Ivan Ramalho. Do lado argentino, o secretário de Indústria, Alberto Dumont. 

Segundo a Assessoria de Imprensa brasileira, a negociação "é complexa". No entanto, informou que os empresários dos dois países expressaram sua "grande disposição" em chegar "a algum acordo". A "Guerra das Geladeiras" explodiu na semana passada, quando o governo do presidente Néstor Kirchner anunciou medidas de restrição para a entrada de eletrodomésticos de linha branca do Brasil e televisores. 

Pouco antes da reunião, o presidente da Câmara de Fabricantes de Artefatos a Gás, Hugo Ganín, afirmou que não pretendiam ceder aos empresários brasileiros. A Câmara de Importadores criticou os empresários argentinos, afirmando que as restrições aos produtos brasileiros vão causar o desabastecimento do mercado interno. Segundo os importadores, a indústria local não é competitiva. 

Sigilo - No fim de semana, estiveram reunidos em Buenos Aires altos representantes do Itamaraty com integrantes da chancelaria argentina. A reunião foi feita em sigilo, apesar das declarações do chanceler brasileiro, Celso Amorim, de que as negociações comerciais do Brasil seriam "transparentes". 

Apesar da reunião, a Argentina persiste em manter as ameaças de restrição. O governo Kirchner, afirmam fontes do governo, já está com a regulamentação das restrições aos produtos brasileiros prontas. Mesmo que o acordo entre os setrores privados seja conseguido, a possibilidade da aplicação de medidas contra os produtos "made in Brazil" ficarão engatilhadas. 

No encontro, os dois lados analisaram as prioridades da presidência pro tempore do Mercosul, que desde a semana passada está nas mãos do Brasil. Mas o prato principal foi o atual impasse comercial envolvendo os dois países. ( O Estado de São Paulo 15.07.2004)
Metalúrgicos protestam com medo do desemprego 

Flavio Leonel e Tiago Queiroz 

Cerca de 200 manifestantes do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, Mogi das Cruzes e região promoveram manifestação ontem, na frente do Consulado da Argentina, na Avenida Paulista, em protesto contra as restrições do país vizinho às exportações de produtos brasileiros, principalmente os da chamada linha branca (geladeiras, fogões e máquinas de lavar). Os metalúrgicos temem que a medida argentina cause desemprego no Brasil. 

"Segundo o levantamento que temos, 8 mil pessoas perderiam o emprego com as medidas restritivas ao setor", disse o presidente do sindicato, Eleno José Bezerra. 

Participaram do ato trabalhadores de empresas fabricantes de eletrodomésticos, como BSH Continental, CCE e Multibras, que já tinham promovido paralisações parciais na segunda-feira, em defesa dos postos de trabalho no Brasil. Durante a manifestação, houve a apresentação de tango e samba. Também foi simulada uma partida de futebol entre duplas vestidas com uniforme das seleções de futebol argentina e brasileira. 

Entre as faixas de protesto, uma pedia ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva: "Lula, nesse jogo Brasil x Argentina, não seja pipoqueiro. Defenda o povo brasileiro". Outra pedia mais coragem ao presidente da República: 

"Lula, deixe de ser frouxo. Volte a defender o trabalhador metalúrgico". 

Representantes do setor privado brasileiro e técnicos do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior devem reunir empresários e técnicos da área econômica do governo argentino para tratar da chamada "Guerra das Geladeiras". ( O Estado de São Paulo 15.07.2004)

Acordo automotivo será reavaliado 

Brasil e Argentina se encontram em agosto para reanalisar o tratado sobre venda de veículos 

DENISE CHRISPIM MARIN 

BRASÍLIA - Os governos do Brasil e a da Argentina decidiram reabrir, no próximo mês, as discussões sobre o acordo automotivo entre os dois países. Fechado em junho de 2000 e revisto em 2002, o acerto prevê a liberalização completa do comércio bilateral do setor a partir de 2006. 

A informação foi dada pelo secretário-executivo do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Márcio Fortes de Almeida, pouco antes de embarcar para Buenos Aires, onde vai liderar a equipe do governo nas negociações com autoridades argentinas sobre restrições à entrada de eletrodomésticos brasileiros no país vizinho. 

"Vamos reestudar toda a política automotiva, reabrir todas as suas regras para reavaliá-las", afirmou Fortes de Almeida. Ele não entrou em detalhes, no entanto, sobre os tópicos que serão renegociados. Mas, em princípio, deverão ser postos sobre a mesa a data para o início da liberalização do comércio bilateral do setor, atualmente previsto para janeiro de 2006, e as regras que estabelecem índices mínimos de peças fabricadas no Mercosul e em cada país na produção de automóveis. 

As normas para manter o "equilíbrio" no comércio entre os dois lados, que hoje prevêem uma proporção de dois veículos argentinos para cada veículo brasileiro, também deverão estar no centro da discussão. Nas últimas semanas, autoridades argentinas queixaram-se de uma suposta não observação dessa exigência por parte do Brasil. 

Segundo Fortes de Almeida, uma reunião entre representantes dos governos brasileiro e argentino e dos setor automotivo de cada país ocorrerá na próxima semana, em Bruxelas, à margem da nova rodada de negociações do acordo de livre comércio entre o Mercosul e a União Européia. Conforme insistiu, apesar da decisão de rever o acordo, não existem sinais de briga entre os empresários e os governos na discussão desse tema. "Na última reunião, todos falaram muito à vontade. Os setores privados estão em uma grande alegria", garantiu. 

Fogões - A equipe do governo brasileiro embarcou na noite de ontem para Buenos Aires com a expectativa de que os empresários dos dois lados já tivessem alcançado, ontem, um acordo sobre o comércio bilateral de fogões. Ciente do atraso e da mudança do local da reunião, provocado por manifestações populares, Fortes de Almeida declarou-se disposto a manter o mesmo "espírito conciliador" com o qual vem negociando as pendências no comércio com a Argentina desde dezembro passado. 

Entretanto, ele reiterou que não discutiria nenhum outro setor, entre hoje e amanhã, a não ser os eletrodomésticos que seriam atingidos pelas medidas restritivas anunciadas no dia 5 pelo Ministério da Economia argentino, cuja aplicação foi suspensa para permitir as negociações entre os dois lados. "Só vou negociar o que está na pauta", afirmou. "Não vamos reabrir nenhum outro acordo que já fechamos", completou, referindo-se aos acertos que limitaram as exportações brasileiras de têxteis e calçados, entre outros, para a Argentina. ( O Estado de São Paulo 15.07.2004)
Tango e futebol em protesto de metalúrgicos

SÃO PAULO. Cerca de 200 metalúrgicos fizeram ontem manifestação, em frente ao Consulado da Argentina em São Paulo, contra a fixação de barreiras para a importação de produtos eletroeletrônicos produzidos no Brasil. Bem-humorado, o ato contou com a apresentação de dançarinos de tango e com a simulação de uma partida de futebol entre o Brasil e a Argentina. 

Os manifestantes cobraram também uma participação mais incisiva do governo brasileiro nas negociações. “Lula, nesse jogo Brasil x Argentina, não seja pipoqueiro. Defenda o povo brasileiro”, dizia uma das faixas de protesto. 

— Se o Brasil aceitar o tarifaço da Argentina, todos os outros países do Mercosul se sentirão no mesmo direito — disse o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, Eleno José Bezerra. ( O Globo 15.07.2004)

Empresários discutem na Argentina

Janaína Figueiredo

BUENOS AIRES. Apesar da trégua selada entre Brasil e Argentina na cúpula de presidentes do Mercosul, semana passada, o governo do presidente Néstor Kirchner continua no processo de regulamentação das medidas protecionistas que atingem as importações de eletrodomésticos brasileiros. 

A forte pressão exercida pelo governo argentino marcou o primeiro dia de reuniões entre empresários de ambos os países para evitar a entrada em vigência das normas divulgadas pelo governo Kirchner. No fim de semana, uma missão secreta do Itamaraty reuniu-se com autoridades do Ministério das Relações Exteriores da Argentina em Buenos Aires. 

Segundo o presidente da Câmara de Fabricantes de Aparelhos Elétricos e Mecânicos, José San Juan, a resolução 444/2004, elaborada pela equipe do ministro da Economia, Roberto Lavagna, funciona como norma geral que pode ser aplicada a qualquer produto. 

— Hoje o Brasil controla 50% do mercado de máquinas de lavar roupas argentino. Queremos chegar a um acordo, mas para isso precisamos equilibrar o jogo — disse San Juan. 

As negociações continuam hoje, discutindo produto por produto. Ontem, por exemplo, teriam avançado apenas os fabricantes de fogões. O presidente da Câmara de Importadores da Argentina, Carlos Restaino, criticou a atitude de seu governo: 

— Há dois anos o Brasil controla 70% do mercado de eletrodomésticos. As empresas locais não têm como satisfazer a demanda interna. 

A Argentina ameaça, ainda, aplicar restrições ao trânsito de caminhões brasileiros para o Chile. Por ordem do presidente Kirchner a medida foi suspensa, mas é uma carta a mais nas negociações. ( O Globo 15.07.2204)
Amorim reafirma que Brasil terá paciência

Assis Moreira e Paulo Braga De Genebra e Buenos Aires

Primeira reunião é inconclusiva e argentinos defendem limitação de exportações por 2 anos

O Brasil não quer guerra econômica com a Argentina e terá paciência com Buenos Aires para resolver as tensões comerciais bilaterais, inclusive diante do aumento de até 70% das exportações para o país vizinho. Foi o que indicou ontem o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, enquanto noticias procedentes de Buenos Aires davam conta de que a indústria Argentina, após deflagrar a briga dos refrigeradores, quer mais proteção contra a suposta invasão de produtos brasileiros como têxteis, calçados, móveis, máquinas agrícolas e suínos.

Ontem, empresários do setor de eletrodomésticos e representantes dos governos de Brasil e Argentina começaram, em Buenos Aires, uma série de reuniões para tentar chegar a um acordo que permita que o país vizinho retire as restrições à entrada de produtos brasileiros determinadas na semana passada. "A idéia é encontrar um caminho de auto-limitação para as exportações deste ano e possivelmente para o ano que vem", disse Guillermo Feldman, subsecretário de Política e Gestão Comercial que representou o governo argentino na reunião de ontem.

Nem ele nem os empresários que participaram da reunião quiseram dizer qual seria o volume de exportações brasileiras considerado aceitável, mas os sinais são de que a negociação deve ser difícil. Manfredo Anheit, presidente da Associação de Industriais Metalúrgicos da República Argentina (Adimra), que engloba as câmaras do setor de eletrodomésticos, afirmou que "em alguns produtos, os importadores já trouxeram praticamente tudo o que deve ser consumido até o fim do ano", sugerindo que a intenção argentina é praticamente fechar o mercado.

As intenções dos empresários argentinos ainda são ignoradas pelo governo brasileiro. Amorim insistiu na importância da Argentina para o Brasil, mas deixou claro que também não é por isso que Brasília aceitará que "se pode fazer tudo na parte comercial".

Indagado se a paciência brasileira era política, o ministro retrucou: "Compare as estatísticas deste ano com o ano passado: o Brasil aumentou enormemente suas exportações, então a paciência também é econômica. Não nos interessa criar uma guerra econômica. Pode ser até que setores argentinos tenham esse interesse, não sei, mas não creio que (o ministro) Lavagna tenha", afirmou.

Amorim disse que a busca do diálogo "não significa deixar de defender nossos interesses de maneira firme e segura como temos feito, tanto que as exportações tem aumentado". Ele constata que os problemas estão acontecendo porque o Brasil aumentou em 70% as exportações de vários produtos, graças à forte competitividade da indústria brasileira em certos setores.

O ministro falou em Genebra um dia depois de o ministro argentino da economia, Lavagna, ter afirmado que o Brasil faz "tempestade num copo d'água" por causa das barreira as exportações brasileiras.

Representando o setor privado brasileiro, participaram da reunião de ontem Maria Teresa Bustamante e Eliana Guimarães, da Eletros (Associação Brasileira de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos). Pelo governo, participou o secretário de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Ivan Ramalho.

Ontem o governo argentino divulgou estatísticas que indicam um aumento da participação de mercado das máquinas agrícolas importadas, que passou de 37% no primeiro trimestre de 2002 para 75,7% no mesmo período deste ano. O principal exportador é o Brasil. ( Valor Econômico 15.07.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
País espera ter US$ 300 mi com decisão da UE

Bloco europeu anuncia redução nos subsídios ao açúcar, e usineiros estimam aumentar exportações

CLÓVIS ROSSI

O Brasil ganhará cerca de US$ 300 milhões em exportações adicionais de açúcar, apenas no primeiro momento de vigência das novas medidas da União Européia, que anunciou ontem um pacote de substanciais reduções no protecionismo a seus produtores.

O cálculo é de um eufórico Eduardo de Carvalho, presidente da Unica (União da Agroindústria Canavieira de São Paulo), que reúne 98 associados, responsáveis por 65% da produção brasileira de açúcar.

Tão eufórico que considerou o pacote europeu a "Queda da Bastilha" do açúcar, em alusão ao fato de que se deu num 14 de julho, exatamente a mesma data da queda da verdadeira Bastilha, na Revolução Francesa, no século 18.

As contas são fáceis de fazer: a Europa reduzirá as exportações subsidiadas de 2,4 milhões para apenas 400 milhões. Abre-se, portanto, um espaço de 2 milhões de toneladas a ser preenchido por outros produtores. O Brasil, que já é o maior exportador de açúcar e o segundo maior de açúcar refinado (depois da Europa), ficará com entre 50% e 60% desse total, o que dá de 1 milhão a 1,2 milhão de toneladas.

"A US$ 250 a tonelada, ganharemos, no primeiro momento, algo em torno de US$ 250 milhões a US$ 300 milhões", fecha a conta o presidente da Unica.

A reforma européia começará em julho de 2005 e prevê, além da redução dos subsídios à exportação, um corte no preço mínimo pago aos produtores, dos atuais 632 por tonelada para 241 em duas etapas em três anos.

A produção européia se reduzirá, em quatro anos, de 17,4 milhões de toneladas para 14,6 milhões de toneladas.

Mas o ganho brasileiro pode ser mais imediato. Nas negociações entre o Mercosul e a União Européia, que continuam a partir de segunda-feira em Bruxelas, o bloco do Sul vai pedir acesso ao mercado europeu do açúcar, que continuará fechado mesmo após a reforma.

Sabe que não vai levar, a não ser, eventualmente, na forma de cota. Nesse caso, o Mercosul pedirá uma cota de 1,8 milhão de toneladas, que é quase a quantia (2 milhões de toneladas) que os europeus deixarão de exportar com subsídios.

Mesmo que não ganhe cota de açúcar, o Mercosul terá cota para etanol, álcool combustível que é produzido a partir da cana-de-açúcar e do qual o Brasil é o maior produtor mundial.

Sinal político

A Comissão Européia deu ao novo plano para o açúcar o caráter de mensagem política, assim transmitida por Arancha González, a porta-voz para Comércio:

"Quando falamos que estamos fazendo reformas, é porque estamos de fato executando-as".

Tradução: a Europa cansou-se de ser a vilã eterna em todas as negociações comerciais, pelo seu protecionismo agrícola, e resolveu sair ao ataque, com o que coloca na defensiva os EUA (o outro país que usa e abusa do protecionismo agrícola).

Não por acaso, o comissário europeu para o Comércio, Pascal Lamy, tomou a iniciativa de mencionar o algodão, outro produto agrícola hiper-sensível, durante a reunião do fim de semana em Paris entre os chamados cinco grandes parceiros da negociação comercial global (UE, EUA, Brasil, Austrália e Índia).

Disse que era preciso, no bojo da negociação agrícola da Organização Mundial do Comércio, dar "visibilidade setorial" ao algodão.

Motivo: os EUA subsidiam seus produtores, o que deprime os preços, arruina os cotonicultores africanos e causa fortes prejuízos aos brasileiros. Por isso, o Brasil entrou com reclamação na OMC e ganhou, mas os EUA recorrerão.

A mensagem de Lamy e o novo plano europeu para o açúcar se cruzam assim: Brasil, Tailândia e Austrália (também grandes produtores de açúcar) entraram com queixa contra os subsídios europeus ao açúcar, em caso que deverá ter uma primeira decisão ainda neste mês, e a sua formalização, em setembro.

A União Européia sabe que vai perder, como os Estados Unidos perderam. Então, antecipa-se, faz sua reforma e deixa os norte-americanos como os grandes vilões.( Folha de São Paulo 15.07.2004)

Europa propõe reforma radical para açúcar

Bruxelas

A Comissão Européia (CE) propôs ontem uma profunda reforma na Organização Comum de Mercado (OCM) do açúcar, com cortes nas cotas de produção e nos preços aos agricultores, informaram fontes da União Européia. Essa será a maior reformulação do setor, que movimenta US$ 7 bilhões ao ano. 

Bruxelas aprovou formalmente a proposta que estabelece uma redução de 2,8 milhões de toneladas na produção de açúcar dos países-membros da UE e um corte de até 37% nos valores pagos aos produtores de beterraba. 

As reduções serão graduais, a partir de 2005, e serão concluídas em 2008, segundo a proposta que o Conselho de ministros da UE terá que aprovar. No entanto, como há questões sem resolução em escala internacional, deverá haver uma revisão das disposições em 2008. 

A Comissão sugere reduzir significativamente as exportações de açúcar e as restituições por exportação, suprimir o mecanismo de intervenção, diminuir a produção da UE e o preço interior do açúcar e conceder aos produtores de beterraba açucareira uma ajuda dissociada da produção. 

O preço de apoio institucional se reduzirá de € 632 por tonelada para € 421 em duas fases, ao longo de três anos, os mesmos prazos estabelecidos para baixar o preço mínimo da beterraba açucareira de € 43,6 por tonelada a € 27,4. 

A intervenção pública será substituída por um mecanismo de armazenamento privado e as exportações subvencionadas serão reduzidas em 2 milhões de toneladas, passando de 2,4 a 0,4 milhões de toneladas. A reforma também inclui o pagamento de uma ajuda, dissociada da produção, aos produtores de beterraba açucareira para compensar em 60% a perda de receita. 

Será possível transferir cotas a agentes econômicos de distintos países-membros e é fixado um regime de reconversão das indústrias açucareiras que fecharem, com um preço de € 250 por tonelada. 

Com essas medidas, a CE quer responder às duras críticas internacionais suscitadas pelo atual regime, entre elas, a de realizar uma má distribuição dos recursos, impedir a concorrência, prejudicar os países em desenvolvimento, os consumidores, os contribuintes e o meio ambiente. A reforma terá impacto positivo para os consumidores, já que o novo regime será mais orientado ao mercado. 

O objetivo da reforma é a manutenção da produção de açúcar na UE, mas de forma sustentável e competitiva já que as perdas de receita dos produtores de beterraba açucareira serão em parte compensadas com ajuda dissociada da produção, contribuindo para a queda dos preços. 

A Comissão Européia destaca que o regime atual não é uma garantia para os postos de trabalho e argumenta que nos últimos dez anos desapareceram cerca de 17 mil empregos. Dentre as 240 empresas açucareiras que havia em 1990, em 2001 só restavam 135, tendência que persistirá. 

Bruxelas considera que embora haja uma reestruturação, o resultado será um mercado mais competitivo e postos de trabalho duradouros. Além disso, e para mitigar as repercussões sociais e econômicas dessa reestruturação, propõe-se um mecanismo de reconversão para as açucareiras que deixarem de ser economicamente viáveis. 

Produtores protestam 

O comissário da UE para a Agricultura, Franz Fischler, defendeu a proposta. "Se nós não fizermos uma reforma, as coisas vão piorar em vez de melhorar", disse Fischler a jornalistas em Bruxelas, enquanto centenas de produtores de beterraba sopravam apitos, tocavam tambores e agitavam bandeiras em protesto. 

Uma faixa mostrava Fischler vestido com uma toga observando campos sendo queimados e trazia os dizeres "O Nero da agricultura européia". Fischler disse que se reunirá com um grupo de manifestantes espanhóis hoje. Os 25 governos que compõem a UE e o Parlamento Europeu ainda precisam aprovar o projeto, que pode reduzir os lucros de fabricantes de açúcar europeus como a Suedzucker AG, a Tate & Lyle Plc e a Danisco A/S em 30% nos próximos três anos, prevê a Merrill Lynch & Co. Fabricantes de alimentos como a H. J. Heinz Co. e a Unilever esperam ver estabelecida a concorrência entre fornecedores. ( Gazeta Mercantil 15.07.2004)
Brasil será beneficiado pela mudança

Riomar Trindade 

O ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), Roberto Rodrigues, disse ontem que a decisão da União Européia (UE) de reduzir em 3 milhões de toneladas de açúcar a produção anual subsidiada de 17,4 milhões de toneladas ao longo dos próximos 4 anos vai beneficiar as exportações brasileiras do produto para terceiros países atualmente atendidos pelo bloco europeu. A UE produz um total de 20 milhões de toneladas de açúcar por ano e reduzirá as exportações turbinadas por subsídios em 2 milhões de toneladas – de 2,4 milhões de toneladas para 400 mil toneladas – a partir do ano que vem. 

Na opinião do ministro da Agricultura, a decisão significa que, primeiro, a União Européia vai compensar com medidas de apoio países da África, Caribe e Pacífico – os chamados países ACP, para que eles possam produzir um pouco mais de açúcar do que produzem atualmente. Essa produção, observou Rodrigues, não é competitiva com o produto brasileiro. 

A segunda questão, salientou o ministro, é que essas mudanças representarão uma redução da exportação de açúcar da União Européia para terceiros países da ordem de 2 milhões de toneladas, já a partir do ano que vem. "E poucos países do mundo tem condições de atender essa demanda que a UE deixará de cumprir, como o Brasil. Portanto, isso abre uma importantíssima janela para o setor sucro-alcoleiro do Brasil em 2005", afirmou Rodrigues. 

O ministro da Agricultura comemorou a decisão da União Européia de adotar uma nova política para a produção de açúcar. "Os subsídios inibem o acesso do Brasil ao mercado açucareiro de vários países do mundo", disse. Rodrigues avaliou que, no curto prazo, o Brasil não deve exportar mais açúcar para a União Européia, apesar de o bloco ter apresentado proposta para redução da sua política de subsídios. Isso porque a demanda interna daquele bloco econômico continuará sendo integralmente abastecida por sua própria produção. 

"A tendência é que o Brasil ganhe os mercados dos terceiros países", explicou o ministro. Mas Rodrigues observou que a disputa por essa fatia de mercado será acirrada e dependerá, principalmente, da capacidade competitiva e comercial de cada concorrente. "Agora, o Brasil é substancialmente mais eficiente, no que diz respeito ao custo de produção e à qualidade na produção de açúcar e álcool no mundo inteiro", afirmou. 

Na opinião do economista Eduardo Pereira de Carvalho, presidente da Única – União da Agroindústria Canavieira de São Paulo – a decisão da União Européia representa um primeiro passo para a liberalização do mercado mundial de açúcar. "Se for aplicada, a proposta de reforma do regime europeu do açúcar beneficiará indiretamente as exportações brasileiras. Com a redução do preço de referência, da quota de produção e das exportações, a participação européia no mercado internacional do açúcar tenderá a cair, deixando mais espaço para o nosso produto", afirmou Carvalho. ( Gazeta Mercantil 15.07.2004)
Para europeus, exportações do Brasil não serão afetadas 

Diálogo com o Mercosul também não sofrerá influências, garante negociador da UE 

GENEBRA - A União Européia (UE) garante: a proposta de reforma do sistema de subsídios ao açúcar não vai nem aumentar as exportações do Brasil para o mercado europeu nem ter um impacto nas negociações que serão retomadas na semana que vem entre o Mercosul e a UE, em Bruxelas. Quem garante é um dos principais negociadores europeus, Karl Falkenberg, responsável por conduzir os debates com o Mercosul. 

Apesar de não garantir um aumento das exportações do Brasil para a Europa, a reforma deve criar uma situação mais equilibrada com o corte dos subsídios, possibilitando que o produto brasileiro ganhe mercados fora da Europa. 

"Trata-se de uma reforma do sistema de produção do açúcar, e não de uma reforma que trata do acesso ao mercado europeu", disse Falkenberg. 

Os europeus reconhecem que temas como tarifas e cotas para as exportações ao mercado da UE não estão sequer sendo debatidos nessa reforma. Atualmente, o protecionismo ocorre de duas formas. Uma das taxas de importação cobradas é de 419 por tonelada, salvo no caso do açúcar bruto, que recebe uma taxa de 339 por tonelada. Mas os europeus ainda põem um segundo imposto de importação dependendo da situação do mercado internacional. Se o preço internacional estiver volátil, uma sobretaxa é aplicada. Em 2003, essa tarifa extra foi de 115 por tonelada. 

Franz Fishler, comissário de Agricultura da UE, alerta: "Uma mera liberalização do mercado da UE de açúcar não só acabaria com a proteção ao setor na Europa, mas também seria contra os interesses dos países em desenvolvimento da África e Caribe, que não poderiam competir com países exportadores como o Brasil." 

Os africanos e caribenhos contam com uma preferência para exportar para o mercado europeu, benefício que na avaliação de Bruxelas seria anulado com a liberalização total. Para o Brasil, a UE pode continuar dando o benefício. O que não pode é distorcer o mercado. 

Para Falkenberg, a proposta sobre o açúcar também não terá qualquer tipo de impacto na reunião entre o Mercosul e a UE. O encontro tem como objetivo aproximar as duas partes para que um acordo possa ser concluída até outubro. 

No caso do açúcar, porém, os europeus continuam só oferecendo cotas para as exportações do Mercosul, e mesmo assim bastante inferiores ao que quer o Brasil. Para completar, Bruxelas insiste que só poderá aceitar negociar um produto que dentro do próprio Mercosul estiver sendo beneficiado de uma livre circulação. No caso do açúcar, a Argentina tem barreiras aos produtos brasileiros. (J.C.) ( O Estado de São Paulo 15.07.2004)
Plano da UE pode beneficiar açúcar brasileiro 

Europeus propõem redução dos subsídios ao produto, que deve ser aprovada pelos 25 países 

JAMIL CHADE Correspondente 

GENEBRA - A Comissão Européia, órgão executivo da União Européia (UE), apresentou ontem uma proposta de reforma do sistema de subsídios ao açúcar que, se aprovada, reduzirá as distorções no mercado internacional e permitirá que países exportadores, como o Brasil, possam ganhar mercados fora da Europa. 

A proposta ainda precisa ser aceita pelos 25 países da UE e sua adoção está marcada para ocorrer a partir de julho de 2005. "Os países em desenvolvimento verão que as distorções serão atenuadas", afirmou Franz Fishler, comissário de agricultura da UE, que ontem enfrentou protestos de fazendeiros de toda a Europa. 

O ministro brasileiro das Relações Exteriores, Celso Amorim, foi cauteloso ao comentar a reforma de um sistema que não era muda há 30 anos. "Não vou dizer se é boa ou ruim antes de analisá-la com cuidado. Toda redução de apoio é positiva e uma redução dos subsídios, em geral, resulta na melhoria das condições dos preços internacionais", disse Amorim, ao chegar em Genebra, ontem. 

O chanceler terá reuniões hoje com o diretor da Organização Mundial do Comércio (OMC), Supachai Panitchpakdi, para deixar claro, mais uma vez, o objetivo do Brasil de debater os subsídios. 

Para os europeus, não são apenas seus subsídios que afetam os preços internacionais do açúcar. Em comunicado, a UE acusa o "dramático aumento das exportações do Brasil" como "quase a explicação exclusiva" para a queda do valor do produto. 

Seja qual for o argumento, Amorim garante que a disputa aberta pelo Brasil na OMC contra os subsídios europeus ao açúcar "vai continuar". 

Para os especialistas, essa disputa acelerou a decisão da UE de reformar seu sistema, principalmente depois que os Estados Unidos foram derrotados na OMC, quando o Brasil contestou seus subsídios ao algodão. 

Outros dois fatores que contribuíram para que os europeus formulassem a proposta foi o alargamento da UE, que exige mais gastos com subsídios, e as críticas de que não estão dando os resultados sociais prometidos. Para Bruxelas, o regime do açúcar não estava mantendo empregos. 

O setor, na última década, perdeu 17 mil postos de trabalho. Mesmo com a manutenção da proteção, a estimativa é que outros 15 mil empregos seriam eliminados até 2012, uma perda de 75% dos postos de trabalho. 

Medidas - Segundo a proposta de reforma, considerada "radical" até por seus autores, ocorreria uma redução dos preços de apoio de 632 euros por tonelada para 421 euros. Atualmente, os europeus recebem três vezes mais por sua produção que o preço do mercado internacional e neste ano o orçamento da UE destina 1,4 bilhão de euros em subsídios ao setor. Haveria também uma redução do preço mínimo do açúcar de beterraba. Outra medida seria a redução da cota de produção da UE em 2,8 milhões de toneladas, passando das atuais 17,4 milhões de toneladas para 14,6 milhões em quatro anos. 

Um dos pontos centrais ainda é a redução das exportações subsidiadas, em 2 milhões de toneladas de açúcar. No total, apenas cerca de 400 mil toneladas seria exportadas nessas condições. Para porta-vozes da UE, isso abre a possibilidade para que outros países com produções mais competitivas, como o Brasil, ocupem o espaço deixado pela Europa. 

Graças aos subsídios, a Europa ainda conseguiu passar de uma situação de importadora de açúcar para uma das maiores exportadoras. Em 2003, vendeu 5,3 milhões de toneladas, superado apenas pelo Brasil. 

A proposta apresentada ontem ainda seguirá um longo caminho. Na segunda-feira, ministros da Agricultura dos 25 países da UE se reúnem para ouvir de Fishler a apresentação da proposta. A partir desse momento, começaria a guerra entre os países que não estão mais dispostos a pagar pela produção ineficiente e aqueles, como a França, que contam com fortes lobbies açucareiros. Uma decisão final deve ser tomada apenas no fim do ano ou início de 2005 pelo Conselho da Europa. ( O Estado de São Paulo 15.07.2004)
Rodrigues aplaude proposta da União Européia 

Ministro diz que Brasil pode vender, para países fora da UE, 2 milhões de toneladas de açúcar 

FABÍOLA SALVADOR 

BRASÍLIA - O Brasil pode ganhar mercados para o açúcar se a União Européia (UE) reduzir os subsídios à produção, disse ontem o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues. Segundo ele, o Brasil pode ofertar para terceiros países, fora da UE, cerca de 2 milhões de toneladas de açúcar já no próximo ano, mas a curto prazo, porém, não deve exportar mais para os europeus. 

Pela proposta européia, a produção subsidiada cairá de 17,4 milhões de toneladas para 14,6 milhões. Da diferença de 3 milhões de toneladas, só 2 milhões são para exportação. "O que a UE vai fazer é reduzir a parcela de açúcar que ela exporta. Sua demanda interna continuará sendo abastecida pela sua produção", afirmou Rodrigues, na abertura da reunião da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Açúcar e do Álcool, que tem como um dos principais temas a perspectiva de produção de açúcar e álcool na Região Centro-Sul na safra 2004/2005. A tendência é de que o Brasil ganhe os mercados dos terceiros países. A mudança na política da UE, diz Rodrigues, merece ser comemorada, porque "os subsídios inibem o acesso do Brasil ao mercado açucareiro de vários países." Ele informou que a UE produz cerca de 20 milhões de toneladas de açúcar por ano. Do total, cerca de 17 milhões de toneladas são produzidas a partir de "subsídios elevadíssimos". 

A reforma do sistema, segundo o ministro, pode estar relacionada à ação movida pelo Brasil, Austrália e Tailândia contra a UE na Organização Mundial do Comércio. "É um sinal positivo, que talvez esteja relacionado com o painel. Se o Brasil sair vitorioso, seguramente a decisão a ser tomada pela UE será ainda mais radical." 

Em agosto de 2003, os três países questionaram os subsídios europeus. 

Brasil, Austrália e Tailândia são os maiores produtores mundiais. A produção brasileira de açúcar é uma das mais competitivas. 

Para Rodrigues, a proposta da UE significa que haverá algum tipo de compensação com medidas de apoio aos países da África, Caribe e Pacífico, o chamado grupo ACP, para que possam produzir mais açúcar. Ele refutou a informação de que a decisão da UE de modificar o programa de subsídios para o açúcar causou protestos entre os produtores de beterraba. ( O Estado de São Paulo 15.07.2004)
Medida da UE vai beneficiar açúcar brasileiro

Vivian Oswald

BRUXELAS. O Brasil deve ser um dos maiores ganhadores com a redução dos subsídios ao açúcar anunciada ontem pela União Européia (UE). A reforma proposta pela Comissão Européia prevê a redução de duas milhões de toneladas nas exportações feitas com subsídios e de 2,8 milhões de toneladas na produção. Também cairá de 632 euros para 421 euros o preço que a UE garante aos seus produtores. 

Para evitar maiores prejuízos ao setor, as mudanças devem ser implementadas no período de 2004 a 2008. Tudo isso deve melhorar os preços internacionais da commodity e permitir que o açúcar brasileiro, que não conta com subsídios, entre em mercados até então abastecidos pela UE com seus preços artificiais. 

O Brasil é o hoje o maior produtor de açúcar do mundo e um dos mais competitivos. Segundo o Ministério da Agricultura, a tonelada do produto brasileiro é vendida em média a US$ 230, e estimativas preliminares apontam um potencial de aumento das exportações em US$ 400 milhões nos próximos quatro anos. 

Medida não vai aumentar venda do Brasil para a UE 

Um dos principais motivos para a reforma anunciada ontem é a redução do custo, cada vez mais alto, da política européia de subsídios agrícolas, principalmente com a entrada de dez novos sócios no grupo de 15 países. Somente este ano, o bloco vai gastar 1,72 bilhão de euros (R$ 6,4 bilhões) com subsídios ao açúcar. É mais do que o Orçamento do Ministério da Educação este ano, de pouco mais de R$ 5 bilhões. 

E é exatamente a competição num mercado distorcido por subsídios um dos maiores problemas enfrentados pelo setor açucareiro brasileiro. Segundo a porta-voz do comissário de Comércio da UE, Arancha González, as medidas devem ser muito favoráveis para o Brasil. 

— O Brasil é um dos países mais competitivos do mundo e vai poder aumentar a sua presença nos mercados com o fim da subvenção a parte das exportações européias — disse. 

Embora favoreça o Brasil na disputa por terceiros mercados, a reforma não muda em nada as vendas do país para a UE. Para vender mais ao bloco, o país precisa que os europeus elevem a atual cota de 27.300 toneladas para as exportações brasileiras e reduza as tarifas cobradas sobre o produto. Mesmo com a cota atual, o Brasil exporta 41 mil toneladas de açúcar aos europeus. 

À exceção de Luxemburgo, Estônia, Chipre e Malta, todos os 25 países da UE são produtores de açúcar. A França e a Alemanha são responsáveis pela metade de tudo o que é produzido no bloco. ( O Globo 15.07.2004)
UE cortará subsídios ao açúcar 

Assis Moreira, Mônica Scaramuzzo, Raquel Landim e Sergio Leo De Genebra, São Paulo e Brasília

A Comissão Européia confirmou as expectativas e anunciou ontem um ambicioso plano para reformar sua política de proteção ao setor de açúcar. Entre outras medidas, o projeto prevê redução de produção e exportações subsidiadas de açúcar. Também serão reduzidos os preços mínimos fixados na Europa.

A proposta da UE poderá beneficiar o Brasil, maior exportador mundial de açúcar, pois tende a reduzir distorções de preços no mercado. Ainda assim o país deve seguir contestando os subsídios da UE à exportação de açúcar.( Valor Econômico 15.07.2004)
UE propõe menos proteção para açúcar

Assis Moreira De Genebra

Projeto anunciado ontem prevê reduções da exportação subsidiada, da produção e de preços mínimos

A Comissão Européia revelou ontem um drástico plano para reformar o setor de açúcar da União Européia (UE), recebido com revolta por produtores locais e com esperança e ressalvas por países exportadores que não pertencem ao bloco, incluindo o Brasil. O plano prevê redução de 83% das exportações subsidiadas européias, corte de produção, queda de preços mínimos e fim do mecanismo de compra de excedentes de açúcar, num ataque frontal a uma industria com peso de US$ 7 bilhões e habituada a uma forte proteção.

Para a Comissão e para a industria açucareira européia, o Brasil será um dos principais beneficiários da reforma proposta, já que poderá ampliar suas exportações em pelo menos 2 milhões de toneladas anuais, ampliando seu domínio no mercado mundial. O Brasil já é responsável por 28% das exportações globais de açúcar; em 1989/90, a participação era de 4%.

"A reforma faz desaparecer o argumento brasileiro no painel da OMC [Organização Mundial do Comércio] contra as exportações subsidiadas européias e é uma grande noticia para o Brasil", disse a porta-voz de comércio da UE, Arancha Gonzalez. "Quem se beneficiará dessa redução de exportações subsidiadas é o Brasil", concordou Gregor Kreuzhuber, porta-voz agrícola do bloco.

O ministro brasileiro das Relações Exteriores, Celso Amorim, admitiu que ainda não havia analisado profundamente a proposta européia, mas reagiu a ela com prudência. "Em geral, redução de apoio resulta em melhoria dos preços internacionais. Mas é preciso ver como se faz isso sem afetar muito os países mais pobres". Retornando de uma reunião de países pobres nas Ilhas Mauricio, Amorim afirmou que o Brasil não mudará sua estratégia na disputa contra a UE na OMC. "Nossa briga é contra subsídios a exportação de açúcar, não sobre mercado interno. Não queremos que [o regime de açúcar europeu] sirva de pretexto para subsidiar açúcar de pior qualidade [que toma mercado do brasileiro]", disse ele ao Valor.

Para o comissário agrícola da UE, Franz Fischler, a reforma proposta não terá impacto nas negociações comerciais UE-Mercosul, outro tema de fundamental importância para o Brasil. Ele lembrou que a atual oferta européia ao bloco indiretamente inclui açúcar, com a cota para etanol (1 bilhão de litros/ano), e não passará disso.

A Comissão Européia quer implementar a reforma em julho de 2005, se o projeto passar pelo crivo dos Estados-membros e do Parlamento. Fischler propõe reduzir em um terço o preço garantido para o açúcar branco, que cairia para 421 euros por tonelada em 2008, ante os atuais 632, mais que o triplo do preço mundial. A Comissão pretende, também, cortar a cota de produção anual de 17,4 milhões para 14,6 milhões de toneladas. As exportações subvencionadas serão reduzidas ainda mais, das atuais 2,4 milhões para 400 mil toneladas, abrindo espaço para produções reconhecidamente eficientes de países como o Brasil.

Na UE, os países mais atingidos pela reforma serão França e Alemanha, responsáveis pela metade da produção anual do bloco, de 20 milhões de toneladas de açúcar por ano. Preparada para a revolta que o projeto provocará, a Comissão prevê para os europeus um pacote de compensação de 895 milhões de euros para os dois primeiros anos. A ajuda passará a 1,34 bilhão de euros nos dois anos seguintes. Esse dinheiro cobrirá 60% da perda de renda dos agricultores que deixarem o setor. Refinarias que decidirem fechar suas portas receberão 250 euros por tonelada que produziam, como ajuda para suas reconversões.

Quanto aos países da África, Caribe e Pacifico (ACP) e à Índia, cujas exportações são beneficiadas pelo atual regime de preços garantidos da UE, Bruxelas anunciou "programas especiais" para ajudá-los a serem competitivos. Neste caso, não haverá compensação financeira.

O novo projeto desmontará o regime atual, pelo qual os produtores europeus de açúcar se sentem encorajados a produzir o máximo, porque se não venderem no mercado doméstico podem exportar a preços baixos, graças a subsídios que compensam a diferença entre o preço interno e a cotação internacional (três vezes menor).

Este ano, a UE prevê subsídios de 1,7 bilhão de euros para a indústria do açúcar, dos quais 75% são para baratear exportações, distorcendo o mercado internacional. Brasil, Austrália e Tailândia contestam esse regime na OMC, e a decisão preliminar pode sair até o fim deste mês. Para fontes da UE, a queixa brasileira na OMC reforçou a reforma. Mas o que pesou mesmo é o custo do subsídio para consumidores e contribuintes.

Além disso, o projeto tenta desde já adaptar a Europa ao cenário de 2008, quando os 49 países mais pobres do planeta poderão exportar açúcar sem pagar tarifa para a Europa. Bruxelas já limitou esse aumento de importação a 500 mil toneladas. Na indústrias, o argumento é que, na prática, esses países aumentarão os embarques para a UE, enquanto o Brasil exportará para aqueles países.

Em todo caso, diz Jean-Louis Borjol, diretor do Comitê Europeu de Fabricantes de Açúcar, o Brasil não poderá entrar diretamente na UE. Atualmente, o país tem uma cota de 24 mil toneladas. Acima desse volume, Bruxelas aplica taxa de 419 euros por tonelada, além de uma cláusula de salvaguarda para prevenir eventuais importações originárias do Brasil. "Vamos fazer o que pudermos para impedir importações vindas do Brasil", disse.

Enquanto Fischler explicava o projeto, os primeiros protestos ocorriam em Bruxelas. E produtores da Espanha, Portugal, França, Grécia e Irlanda diziam que vão modificar a reforma. Também a Süedzucker, maior indústria de açúcar do mundo, não gostou. "O negócio da produção de açúcar estará morto amanhã se os ministros europeus aprovarem essa reforma", disse à imprensa européia seu presidente, Hans-Joerg Gebhard.

Um estudo da Merril Lynch, também citado na imprensa, prevê que a reforma européia do açúcar poderá reduzir os lucros de indústrias ( Valor Econômico 15.07.2004)

Reforma deverá beneficiar o Brasil

Mônica Scaramuzzo, Raquel Landim e Sérgio Leo De São Paulo e Brasília

Se forem aprovadas como foram apresentadas, as propostas do novo regime açucareiro da União Européia vão beneficiar o Brasil, maior exportador mundial de açúcar, caso essas mudanças sejam implementadas. Para especialistas ouvidos pelo Valor, essas mudanças, de certa forma, antecipam as decisões que podem ser anunciadas pela Organização Mundial do Comércio (OMC), no painel (comitê de investigação) aberto pelo Brasil, Austrália e Tailândia, contra a política da Europa ao açúcar.

"A reforma é lógica e foi apresentada de forma progressista, contrária ao discurso dos Estados Unidos, que se mostraram revanchistas com a decisão da OMC, no caso do algodão", disse Pedro de Camargo Neto, da área internacional da Sociedade Rural Brasileira (SRB). Camargo lembra que a UE vai abrir espaço para o Brasil em mercados ocupados pela UE nas exportações de açúcar. Hoje o bloco é o segundo maior exportador mundial de açúcar, atrás do Brasil.

"Não acho que a decisão da OMC se altere por conta das propostas da UE. Essas mudanças reforçam as discussões de que a Europa precisa mudar sua política de subsídios", afirma Camargo.

Um diplomata do Itamaraty que acompanha o painel prevê que não haverá mudanças na estratégia brasileira contra os subsídios europeus, pelo contrário: o Itamaraty está comemorando a decisão européia como uma pequena vitória, resultado de pressões contra os subsídios, de universidades, órgãos de defesa do consumidor, que viram seus argumentos fortalecidos com o contencioso aberto pelo Brasil.

Para Marcos Jank, presidente do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone), um dos pontos mais relevantes das propostas da UE são que o bloco fará uma adaptação dos subsídios concedidos. Pelo no novo regime, está prevista redução dos subsídios à exportação e mudanças das cotas ao açúcar. O bloco fará estoques estratégicos e pagamento direto aos produtores, dentro do permitido pela OMC. "Há uma mudança na forma dos subsídios, que antes eram pagos pelo bolso esquerdo e passam para o bolso direito", exemplifica Jank.

Ainda em cima dessas mudanças, ressalta Jank, a UE já fez alterações, antecipando uma eventual decisão do painel desfavorável ao bloco. "A UE abriu brecha para incluir em seu consumo doméstico as importações de açúcar dos países ACP (África, Caribe e Pacífico) e Índia, que, no modelo atual, são reexportados com subsídios".

Elisabete Seródio, consultora da União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo (Unica), diz que na página quatro do documento da reforma da UE, a Comissão Européia cita o painel, em conjunto com o andamento da Rodada Doha, e as perspectivas para os preços do açúcar, como os motivos pelos quais o regime europeu deve ser revisto.

Se a decisão do painel for favorável ao Brasil, o tribunal de solução de controvérsias deverá pedir que a UE reduza o volume de açúcar exportado com subsídios ao que foi acertado na Rodada do Uruguai. Ou seja, 1,273 milhões de toneladas, gastando até 491 milhões de euros. Hoje, a UE exporta 4,1 milhão de toneladas com subsídios.

Na avaliação de Serodio, "os europeus estão se adaptando para ficar dentro das regras da OMC". Segundo ela, ao propor um corte de 16% na produção nacional subsidiada, a UE derruba esse volume para 14,6 milhões de toneladas. Em conjunto com outras 1,3 milhão de toneladas importadas dos países ACP, significa uma oferta interna de 15,9 milhões de toneladas. Como o consumo interno da UE está em 14,7 milhões de toneladas, o bloco teria um excedente exportável com subsídios de 1,3 milhões de toneladas - muito próximo do permitido pela OMC.

Para Jank, a pressa nas reformas não está ligada diretamente ao painel aberto, uma vez que o bloco discute as mudanças há alguns anos. "O açúcar ficou de fora das últimas reformas feitas pelos Europeus", lembra. Segundo ele, o ingresso de novos países no bloco força a necessidade de mudanças.

Para Leonardo Rocha, da International Sugar Organization (ISO), os impactos desse novo regime não serão sentidos no curto prazo, uma vez que a aprovação das mudanças não será imediata. Para o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, o Brasil terá condições de absorver parte dos volumes que os países europeus podem deixar de negociar no exterior. ( Valor Econômico 15.07.2004)

IV. OUTROS
Entra em vigor acordo do México com Uruguai

Cidade do México

O acordo de livre comércio entre o Uruguai e o México, assinado em 15 de novembro passado, entrou ontem em vigor. Com isso, o México ampliou para 11 os acordos deste tipo, assinados com 42 países. O tratado estabelece a liberalização de praticamente todos os produtos industriais e muitos dos agrícolas. Os demais produtos, como carne bovina e queijos, serão beneficiados nos próximos anos. Na reunião de cúpula do Mercosul, semana passada, foi anunciado que os mexicanos negociarão um acordo de livre comércio com o restante do bloco. 

Calçados serão isentos de tarifas de importação em 10 anos. Para a lã, o México estabeleceu uma cota de 1,8 milhão de metros quadrados iniciais, que aumentará para 2,3 milhões em 2006. Para vestuário, serão mantidas as mesmas condições negociadas no Acordo de Complementação Econômica (ACE) entre os dois países. 

O setor automobilístico também será regido pelo ACE, assinado pelo México com o Mercosul em 2002. Isso implica a incorporação, com tarifa zero, de algumas partes de automóveis como pneus, vidros, trancas, motores, velas de cera, cintos de segurança e caixas de câmbio. 

O acordo estabelece a liberalização recíproca de produtos como hortaliças, frutas, farinha de trigo, sucos de frutas e verdura, café, bebidas não alcoólicas e cerveja. O Uruguai aceitou reduzir os impostos de 240 produtos agropecuários. O México manteve exceções para os mais sensíveis do setor, como milho, feijão, carne de aves e gorduras animais. Para a carne bovina, o México aceitou reduzir a tarifa de 10% inicial a 7% no terceiro ano de vigência do tratado, e aumentar a cota anual de queijos de 4,4 mil para 6,6 mil toneladas para uso industrial. ( Gazeta Mercantil 15.07.2004)
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